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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR GEORGINO AVELINO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
Rua Santo Antônio, 144 – Centro – Senador Georgino Avelino/RN
Fone (0XX84) 3248-0100 – CEP 59.168-000 - CNPJ 08.168.478/0001-37

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20060001.24/2024 - SRP
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O Município de Senador Georgino Avelino/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, através do seu Agente de Contratação designado pela Portaria nº 010/2024, torna público para conhecimento dos interessados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, PARA REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto Municipal nº 091, de 02 de janeiro de 2024; Instrução Normativa SEGES/ME nº 073/2022; à Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor; à Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Data da abertura da sessão pública: 30 de julho de 2024
Horário: 09h30min

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o Horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. O número da Licitação no site do Portal de Compras Públicas é o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 e PROCESSO Nº 20060001.24/2024 e nome utilizado é PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR GEORGINO AVELINO/RN. 

1 DO OBJETO
[bookmark: _Hlk164378022]O objeto desta licitação é Registro de Preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A FÁRMACIA BÁSICA, MEDICAMENTOS INJETÁVEIS E MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS, visando atender às necessidades do Município de Senador Georgino Avelino – RN, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.
1.1. A licitação será subdivida em lotes e itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, assim os licitantes NÃO ESTÃO OBRIGADOS a cotar todos os lotes e ITENS constantes no Termo de Referência.
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.3.1. ANEXO I - Termo de Referência
1.3.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços
1.3.3. ANEXO III - Minuta do Contrato (se houver)

2 DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR GEORGINO AVELINO/RN.
2.2. São participantes os seguintes órgãos:
2.2.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR GEORGINO AVELINO/RN;
2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas as regras estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal 091/2024.
2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.
2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.

3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas físicas:
3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretada, ou em processo de recuperação extrajudicial;
3.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 
3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal;
3.2.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;
3.2.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
3.2.6. Que estejam reunidas em consórcio;
3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;
3.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.3. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br observadas data e horário limite estabelecido neste edital. 
3.3.1. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 
3.3.2. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
3.3.3. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
3.3.4. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

4 DA ABERTURA DA SESSÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar; 
4.2. As propostas comerciais serão recebidas a partir das 14h:00m do dia 16/07/2024 até as 09h:15m do dia 30/07/2024, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se encontra o link “registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico; 
4.3. As propostas serão abertas às 09h:30m do dia 30/07/2024 (horário de Brasília). 
4.4. O início da sessão de disputa de preços ocorrerá às 09h:40m do dia 30/07/2024 (horário de Brasília).
4.5. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão fazer o prévio cadastramento do usuário, da senha pessoal que é intransferível, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.6. Eventuais dúvidas para obtenção da senha deverão ser solicitadas pelo telefone (61) 3120-3737 (Portal de Compras Públicas).
4.7. A senha poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas, devidamente justificado. 
4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR GEORGINO AVELINO/RN e/ou Portal de Compras Públicas, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.10. Em se tratando de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação conforme o caso. 
4.11. Caso o PROPONENTE já esteja cadastrado no Sistema e não constem os dados acima em sua firma ou denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no Sistema. Para tanto, deverá dirigir-se ao Portal de Compras Públicas. 
4.12. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de representação para itens distintos. 

5 DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. As propostas serão encaminhadas via sistema eletrônico e o envio da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. 
5.2. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.3. As propostas deverão ser cadastradas no sistema, item por item, já com valores líquidos com os devidos descontos, e a disputa será pelo VALOR UNITÁRIO POR ITEM; 
5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5.5. Qualquer problema com o cadastramento das propostas, o licitante deverá entrar em contato com o Portal de Compras Públicas, pois é de inteira responsabilidade dela em sanar problemas relacionados com o sistema; 
5.6. Após a realização da sessão pública a licitante deverá encaminhar, caso haja necessidade, a Proposta de Preços Readequada em uma via digitada e impressa, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal da licitante. 

5.7. A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERA CONTER:
5.7.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando as MARCAS dos produtos ofertados, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.
5.7.2. VALOR TOTAL POR ITEM E TOTAL GLOBAL, em algarismo e de preferência por extenso, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.
5.7.2.1. Que nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 
5.7.3. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.
5.7.4. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.
5.7.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

6 DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E LANCES NA SESSÃO PÚBLICA
6.1. A partir do horário previsto neste Edital terão início à sessão pública do pregão eletrônico, passando o Pregoeiro a aceitabilidade das propostas e logo em seguida a sua divulgação.
6.2. O Pregoeiro analisará as propostas de preços eletronicamente encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório. 
6.3. A decisão sobre classificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelas empresas. 
6.4. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado. 
6.5. A cada lance ofertado, o participante conectado será imediatamente informado de seu recebimento com seu respectivo horário de registro e valor.
6.6. Os lances apresentados deverão referir-se em cima do VALOR POR ITEM; 
6.7. Não serão aceitas cotações com valores unitários e totais com mais de duas casas decimais. Caso ocorra o valor deverá ser arredondado para menor. 
6.8. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro verificar a aceitabilidade do valor ofertado. 
6.9. Na hipótese de haver lances ou propostas iguais prevalecerão como de menor valor o lance que tiver sido primeiramente registrado. 
6.10. Em caso de não haver lances prevalecerá o descrito no item anterior. 
6.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação, inclusive quanto a intervalo de tempo e de valor entre os lances constantes no sistema eletrônico, que este último será de 0,01 (um centavo).
6.12. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado. 
6.13. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes. 
6.14. A disputa de lances será realizada no MODO ABERTO onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, até obter o menor preço.
6.15. O envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
6.16. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários, e na hipótese de não haver novos lances nesse período estipulado, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
6.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.
6.18. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances, devendo os licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação. 
6.19. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 
6.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos após aberta a sessão, o pregão será suspenso e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes por meio do próprio sistema. Ficando o licitante responsável pelo acompanhamento. 
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015.
6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.21.2. A melhor proposta classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
6.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.24.2. empresas brasileiras;
6.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009
6.25. Poderão ser corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro depois de encerrados, erros relativos a operações matemáticas. 
6.26. Casos não se realizem lances serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado da contratação. 
6.27. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes, serão disponibilizados no sistema utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte do licitante. 
6.28. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no campo “DOCUMENTO” no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. Não podendo o licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de decair seus direitos. 

7 DA ANÁLISE E NEGOCIAÇÃO COM A PROPOSTA VENCEDORA
7.1. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.2. Em sequência, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
7.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.3.1. contiver vícios insanáveis;
7.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.5.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.5.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
7.6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.6.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.10. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.11. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.12. Após negociação do pregoeiro com o licitante que ofertou a melhor proposta, será solicitado para que no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.

8 DA HABILITAÇÃO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.1. Poderá ser consultado o cadastro unificado do Tribunal de Contas da União, através do link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 
8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
8.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.
8.3. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município de SENADOR GEORGINO AVELINO/RN.
8.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou ainda por e-mail nos casos de necessidade de diligências e não for possível anexar os documentos via sistema.
8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
8.11.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.12. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.
8.13. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos, e nos casos qualificação técnica e econômica de filiais, podendo ser administro o CNPJ da matriz como comprovação de regularidade.
8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.15. No julgamento da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
8.15.1. Poderá ser solicitado documento ausente no envio inicial, desde que comprovada condição prévia a data de realização do certame, assim como também a emissão direta em sítios eletrônicos oficiais referente as certidões fora do prazo de validade, ou ainda não enviada, constituirão meios de prova.
8.15.2. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo agente público responsável.
8.15.3.   Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal de empresas enquadradas nos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, a empresa será habilitada “com ressalvas” e ser-lhe-á assegurado um prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.15.3.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.
8.15.3.2. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a adjudicação e homologação, que antecede a contratação.
8.15.3.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
8.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
8.17. Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item.
8.17.1. Neste caso, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até que se atinja a quantidade total estimada no Termo de Referência.
8.18. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes.

9 DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.senadorgeorginoavelino.rn.gov.br. 

10 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo máximo de 48 (quarenta oito) horas, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.
10.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.
10.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.
10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
10.8. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

11 DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada/renovada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade da ata.
11.1.1. Na hipótese de renovação prevista no Item 11.1, todos os quantitativos licitados serão restabelecidos, assim como todas as demais cláusulas previstas na Ata de Registro de Preços serão renovadas.
11.1.2. Os quantitativos serão restabelecidos a quantidade inicial licitada, não havendo possibilidade de somatório com o saldo não utilizado no período inicial da Ata.
11.1.3. Na hipótese de prorrogação apenas de prazo prevista no Item 11.1, o quantitativo permanecerá de acordo com o saldo disponível no momento da prorrogação, apenas para que se possa concluir a aquisição de acordo com a demanda inicial licitada.

12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 091/2024.
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13 DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
13.1. [bookmark: _Hlk164380540]A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021.
13.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
13.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
13.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

14 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, através do Portal de Compras Públicas, constante da página eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br.
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.3. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
15.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
15.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
15.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
15.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br e www.senadorgeorginoavelino.rn.gov.br. 
15.13. O orçamento estimativo, por item de contratação, será SIGILOSO, visando uma maior competitividade entre os licitantes e evitando que sejam tomando por base os preços da administração na elaboração das propostas.
15.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de SENADOR GEORGINO AVELINO/RN, com exclusão de qualquer outro.



[bookmark: _Hlk164377871]Senador Georgino Avelino/RN, 11 de julho de 2024



GERSUI CABRAL DO NASCIMENTO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
PORTARIA 010/2024


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

16 DO OBJETO

16.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PERTENCENTES A FARMÁCIA BÁSICA, MEDICAMENTOS INJETÁVEIS, MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, VINCULADA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR GEORGINO AVELINO/RN, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo, segue listagem para link dedicado:

16.2.  LOTE I- FARMÁCIA BÁSICA: 

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE

	ACEBROFILINA 50MG/5ML
	2.160
	FRASCO

	ACETILCISTEÍNA 20MG/ML ( INFANTIL)
	2.160
	FRASCO

	ACETILCISTEÍNA 40MG/ML (ADULTO)
	1.800
	FRASCO

	ACICLOVIR 400MG
	3.600
	COMPRIMIDO

	ACICLOVIR 50MG/G , CREME
	1.080
	BISNAGA

	ÁCIDO ACETILSALICILICO 100MG
	14.000
	COMPRIMIDO

	ÁCIDO ASCORBICO - FRASCO
	2.160
	FRASCO

	ÁCIDO ASCORBICO 500MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	ACIDO ÉPSILON -AMINOCAPROICO 500MG
	3.000
	COMPRIMIDO

	ÁCIDO FOLICO 5MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	AD-TIL SOLUÇÃO ORAL
	1.080
	FRASCO

	ALBENDAZOL 400MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	ALBENDAZOL 40MG/ML
	1.800
	FRASCO

	ALENDRONATO DE SÓDIO 70MG
	7.200
	COMPRIMIDO

	AMBROXOL 30MG 
	2.000
	FRASCO

	AMBROXOL 15MG/ML (XAROPE PEDIATRICO)
	1.440
	FRASCO

	AMOXICILINA 250MG/5ML
	6.000
	FRASCO

	AMOXICILINA 500MG
	40.320
	COMPRIMIDO

	AMOXICILINA 500MG + CLAVULANATO DE POTÁSSIO 125MG
	34.560
	COMPRIMIDO

	AMOXICILINA 500MG + CLAVULONATO DE POTÁSSIO, 875MG+125MG
	4.000
	COMPRIMIDO

	AMOXICILINA + CLAVULONATO DE POTÁSSIO 400MG+57MG/5ML. FRASCO C/ 70ML
	3.000
	FRASCO

	ANLODIPINO 5MG
	40.000
	COMPRIMIDO

	ATENOLOL 25MG
	40.000
	COMPRIMIDO

	AZITROMICINA 250MG/5ML 600MG FRASCO ORAL
	2.160
	FRASCO

	AZITROMICINA 500MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	BENZOILMETRONIDAZOL 40MG /ML
	2.160
	FRASCO

	BROMOPRIDA 4MG/ML, GOTAS
	800
	FRASCO

	BUDESONIDA, SUSPENSÃO SPRAY NASAL C/ 120 ACIONAMENTOS - 32MCG
	250
	UNIDADE

	BUDESONIDA, SUSPENSÃO SPRAY NASAL C/ 120 ACIONAMENTOS - 50MCG
	500
	UNIDADE

	BUDESONIDA, SUSPENSÃO SPRAY NASAL C/ 120 ACIONAMENTOS - 60MCG
	250
	UNIDADE

	BUTILBROMENTO DE ESCOPOLAMINA 10MG/ML
	1.800
	FRASCO

	CAPTOPRIL 25MG
	48.000
	UNIDADE

	CARVEDILOL 25MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	CARVEDILOL 3.125MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	CARVEDILOL 6.25MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	CEFALEXINA 250MG/5ML
	2.160
	FRASCO

	CEFALEXINA 500MG
	15.000
	COMPRIMIDO

	CETOCONAZOL 200MG
	12.000
	COMPRIMIDO

	CETOCONAZOL 20MG/G
	1.800
	BISNAGA

	CETOCONAZOL+BETAMETASONA+NEOMICINA 20MG/G+0,64MG/G+0,25MG/G,
 POMADA
	1.800
	BISNAGA

	CINARIZINA 75MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	CIPROFLOXACINO 500MG
	21.600
	COMPRIMIDO

	CLINDAMICINA 300MG
	2.000
	COMPRIMIDO

	CLOPIDOGREL 75MG
	11.000
	COMPRIMIDO

	CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 8MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 4MG
	8.000
	COMPRIMIDO

	COLAGENASE 0,6 U/G
	720
	BISNAGA

	COMPLEXO B
	50.000
	COMPRIMIDO

	COMPLEXO B 100ML
	1.440
	FRASCO

	DAPAGLIFLOZINA 10MG
	7.200
	COMPRIMIDO

	DEXAMETASONA 0,1MG/ML
	2.160
	FRASCO

	DEXAMETASONA 1MG/G 01% CREME DERMATOLOGICO BISNAGA 10G
	1.800
	BISNAGA

	DEXAMETASONA 4MG
	21.600
	COMPRIMIDO

	DEXCLOFENIRAMINA, MALEATO 0,4+BETAMETASONA SOL. ORAL FR. 100ML + 
COPO MEDIDOR
	2.160
	FRASCO

	DICLOFENACO DE POTÁSSIO 50MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	DICLOFENACO DIETILAMÔNIO GEL 11,6MG/G
	1.080
	BISNAGA

	DICLOFENACO SÓDICO 50MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	DICLORIDRATO DE TRIMETAZIDINA 35MG
	4.000
	COMPRIMIDO

	DIGOXINA 0,25MG
	18.000
	COMPRIMIDO

	DIMENIDRINATO 50MG
	10.000
	COMPRIMIDO

	DIMENIDRINATO 25MG/ML + CLORIDRATO DE PIRIDOXINA 5MG/ML, GOTAS,
 FRASCO C/ 30ML
	1.800
	FRASCO

	DIPIRONA 1G
	36.000
	COMPRIMIDO

	DIPIRONA 500MG
	50.000
	COMPRIMIDO

	DIPIRONA 500MG/ML
	7.200
	FRASCO

	DIPROPIONATO DE BETAMETASONA 0,64mg/g+ SULFATO DE GENTAMICINA
 1mg/g
	2.160
	BISNAGA

	ENALAPRIL 10MG
	25.200
	COMPRIMIDO

	ENALAPRIL 20MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	ESCOPOLAMINA + DIPIRONA
	2.160
	FRASCO

	ESPIRONOLACTONA 25MG
	6.000
	COMPRIMIDO

	ESTRIOL 1mg/g
	2.160
	BISNAGA

	FERROPOLIMALTOSE 100MG
	6.000
	COMPRIMIDO

	FERROPOLIMALTOSE 100MG+ ACIDO FOLICO 0,35MG
	6.000
	COMPRIMIDO

	FENOTEROL (BEROTEC) 5MG/ML
	540
	FRASCO

	FLUCONAZOL 150MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	FLUNARIZINA 10MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	FUROSEMIDA 40MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	GLIBENCLAMIDA 5MG
	54.000
	COMPRIMIDO

	HEMIFUMARATO DE BISOPROLOL 5MG
	3.000
	COMPRIMIDO

	HIDROCLOROTIAZIDA 50MG
	3.600
	COMPRIMIDO

	HIDROCLOROTIAZIDA 25MG
	108.000
	COMPRIMIDO

	HIDROXIDO DE ALUMINIO
	2.160
	FRASCO

	HIDROXIZINA 25MG
	8.000
	COMPRIMIDO

	HIDROXIZINA 2MG/ML 100ML
	1.500
	FRASCO

	IBUPROFENO 300 MG
	3.600
	COMPRIMIDO

	IBUPROFENO 400MG, CÁPSULA MOLE
	4.800
	CÁPSULA

	IBUPROFENO 50MG/ML GTS.
	2.160
	FRASCO

	IBUPROFENO 600MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	IVERMECTINA 6MG
	7.200
	COMPRIMIDO

	LEVOTIROXINA 25MCG
	5.000
	COMPRIMIDO

	LEVOTIROXINA 50MCG
	5.000
	COMPRIMIDO

	LEVOTIROXINA 75MCG
	5.000
	COMPRIMIDO

	LEVOFLOXACINO 500MG
	6.000
	COMPRIMIDO

	LEVOFLOXACINO 750MG
	6.000
	COMPRIMIDO

	LIDOCAINA 50mg/g
	1.800
	BISNAGA

	LORATADINA 10MG
	12.960
	COMPRIMIDO

	LORATADINA 1MG/ML XAROPE C/ 100ML
	5.000
	FRASCO

	LOSARTANA 50MG
	180.000
	COMPRIMIDO

	MELATONINA, GOTAS, 30ML
	200
	FRASCO

	MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA 2MG
	10.000
	COMPRIMIDO

	MALEATO DE TIMOLOL 0,5%, COLÍRIO
	500
	FRASCO

	MELOXICAN 15MG
	54.000
	COMPRIMIDO

	METFORMINA 500MG
	18.000
	COMPRIMIDO

	METFORMINA 850MG
	48.000
	COMPRIMIDO

	METILDOPA 250MG
	18.000
	COMPRIMIDO

	METILDOPA 500MG
	2.000
	COMPRIMIDO

	METOCLOPRAMIDA 10MG
	6.000
	COMPRIMIDO

	METRONIDAZOL 100MG/G, USO GINECOLOGICO.
	1.800
	BISNAGA

	METRONIDAZOL 250MG
	21.600
	COMPRIMIDO

	METRONIDAZOL 400MG
	3.000
	COMPRIMIDO

	METRONIDAZOL SUSPENSÃO 4%
	1.000
	FRASCO

	METRONIDAZOL+ NISTATINA, 100MG/G+ 20.000UI/G, CREME VAGINAL
	1.800
	BISNAGA

	MICONAZOL 20MG/G, CREME VAGINAL
	1.800
	BISNAGA

	NEOMICINA 3,5mg/g
	3.600
	BISNAGA

	NIFEDIPINO10MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	NIMESULIDA
	120.000
	COMPRIMIDO

	NIMESULIDA 50MG/ML
	600
	FRASCOS

	NISTATINA 100.000 UI. ML SUSPENSÃO ORAL
	500
	FRASCO

	NISTATINA CREME VAGINAL 25.000 UI/G
	2.160
	UNIDADE

	NISTATINA+OXIDO DE ZINCO 100.000UI/G+200MG/G
	2.160
	UNIDADE

	NITAZOXANIDA 500MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	NITAZOXANIDA 20MG/ML, 45ML
	1.600
	FRASCO

	NITROFURANTOÍNA 100MG
	18.000
	COMPRIMIDO

	NORFLOXACINO 400MG
	5.040
	COMPRIMIDO

	OTOSPORIN, SUSPENSÃO OTOLOGICA, FRASCO C/ 10ML
	800
	FRASCO

	ÓLEO MINERAL 100ML
	2.160
	FRASCO

	OMEPRAZOL 20MG
	12.000
	CÁPSULA

	OMEPRAZOL 40MG
	14.400
	CÁPSULA

	PARACETAMOL 200MG/ML GTS.
	6.000
	FRASCO

	PARACETAMOL 500MG
	9.000
	COMPRIMIDO

	PARACETAMOL 750MG
	9.000
	COMPRIMIDO

	PASTA D'ÁGUA
	1.800
	UNIDADE

	PERMETRINA 5%
	1.800
	FRASCO

	PERMETRINA 1%
	1.800
	FRASCO

	PREDNISOLONA 3MG ML SOL. ORAL
	2.160
	FRASCO

	PREDNISONA 20MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	PROLOPA BD 100/25MG
	18.000
	COMPRIMIDO

	PROPRANOLOL 40MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	ROSUVASTATINA 10MG
	14.400
	COMPRIMIDO

	ROSUVASTATINA 20MG
	10.000
	COMPRIMIDO

	SAIS DE REIDRATAÇÃO ORAL
	800
	SACHÊ

	SECNIDAZOL 1000MG, CAIXA COM 2 COMP.
	1.080
	CAIXA

	SIMETICONA 75MG/ML, GTS
	1.800
	FRASCOS

	SINVASTATINA 20 MG
	10.800
	COMPRIMIDO

	SINVASTATINA 40MG
	36.000
	COMPRIMIDO

	SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO 0,9 (NASAL)
	1.800
	FRASCO

	SULFAMETOXAZOL+ TRIMETROPRIMA 400MG+80MG
	12.000
	COMPRIMIDO

	SULFADIAZINA DE PRATA, 10MG/G CREME
	2.160
	UNIDADE

	SULFATO FERROSO 125MG (25MG FERRO/ML) SOL. ORAL
	1.800
	UNIDADE

	SULFATO FERROSO 40MG
	40.000
	COMPRIMIDO

	TIABENDAZOL 50mg/g
	1.800
	BISNAGA

	TREZETE 20MG+10MG
	3.000
	COMPRIMIDO

	TRIANCINOLONA ACETONIDA (POMADA BUCAL) 1MG/G
	1.800
	BISNAGA





16.3.  LOTE II – MEDICAMENTOS INJETÁVEIS 
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE

	ÁCIDO AMINOCAPRÓICO 50MG/ML, SOL. INJ., FRASCO AMPOLA
	500
	AMPOLA

	ÁCIDO ASCORBICO (VIT C) INJETÁVEL
	800
	AMPOLA

	ÁCIDO EPSILON-AMINOCAPROICO INJETÁVEL 1G/ML IV
	400
	AMPOLA

	ACIDO TRANEXAMICO 50MG/ML 5ML
	500
	AMPOLA

	AMICACINA 100MG 1ML
	600
	AMPOLA

	AMICACINA 500MG 2ML
	800
	AMPOLA

	BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 UI INJETÁVEL 
	1.000
	AMPOLA

	BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000 UI (PÓ LIOFILIZADO, INJETÁVEL, FRASCO AMPOLA +DILUENTE.
	800
	UNIDADE 

	BENZILPENICILINA BENZATININA 1.200.000 UI
(PÓ LIOFILIZADO, INJ; FRASCO AMP. + DILUENTE 5ML)
	800
	UNIDADE 

	BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 
	9.000
	FRASCO

	BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA + DIPIRONA
	10.000
	FRASCO

	CEFTRIAXONA 1G PÓ P/ SOL. INJETÁVEL+ DILUENTE AMP.
	600
	FRASCO

	CLORIDRATO DE EPINEFRINA 1MG/ML, INJ. AMPOLA 1ML
	800
	UNIDADE 

	CLORIDRATO DE ONDASETRONA 2MG/ML, FRASCO AMPOLA
	5.000
	AMPOLA

	COMPLEXO B INJETÁVEL 2ML
	800
	AMPOLA

	DEXALGEN, INJ, AMPOLA 1ML
	600
	AMPOLA

	DIAZEPAM 10MG, INJ, FRASCO AMPOLA
	1500
	AMPOLA

	DICLOFENACO DE POTÁSSIO INJ. AMP 3ML
	10.000
	AMPOLA

	DIMENIDRINATO 50MG+PIRIDOXINA, INJ. AMPOLA 1ML 
	1.000
	UNIDADE

	DIPIRONA INJETÁVEL AMPOLA 1G
	2.000
	AMPOLA

	DIPROPIONATO DE BETAMETASONA 2MG/ML+ FOSFATO DISSÓDICO DE BETAMETASONA 2MG/ML, SUSPENSÃO INJETÁVEL 
	600
	AMPOLA

	ENOXAPARINA SÓDICA 40MG SOL. INJ. SUBCUTANEA
	2.000
	SERINGAS

	FUROSEMIDA 10MG/ML AMP. 2ML
	600
	AMPOLA

	IMUNOGLOBULINA HUMANA ANTI-D
	150
	UNIDADE

	INSULINA GLARGINA 100U/ML 1 CANETA 3ML SOL. INJETÁVEL 
	300
	UNIDADE

	INSULINA LISPRO 100UI/ML (CONTENDO UM SISTEMA DE APLICAÇÃO DESCARTÁVEL PREENCHIDO COM 3ML)
	200
	UNIDADE

	METOCLOPRAMIDA 10MG, INJ
	8.000
	AMPOLA

	METOCLOPRAMIDA 5MG/ML 2ML
	800
	AMPOLA

	OMEPRAZOL SÓDICO 40MG PÓ LIOFILIZADO. INJ FRASCO AMP+DILUENTE
	600
	FRASCO

	PROMETAZINA 25MG/ML AMPOLA 2ML
	800
	AMPOLA

	RHOPHYLAC 300MCG/ML
	500
	AMPOLA

	SUCCINATO DE HIDROCORTISONA 100MG, INJ. FRASCO AMPOLA
	600
	UNIDADE

	SUCCINATO DE HIDROCORTISONA 500MG, INJ. FRASCO AMPOLA
	1.000
	UNIDADE

	TENOXICAM 40MG FRASCO AMPOLA
	1.000
	UNIDADE

	TRAMADOL 100MG, INJ, FRASCO AMPOLA
	1.500
	AMPOLA

	XILOCAINA 2% SEM VASO, INJETÁVEL.
	500
	AMPOLA




16.4.  LOTE III – MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE 
	UNIDADE

	ALPRAZOLAM 2mg
	7.000
	COMPRIMIDO

	AMANTADINA 100MG
	1.000
	COMPRIMIDO

	AMITRIPTILINA 25MG 
	12.000
	COMPRIMIDO

	ARIPIPRAZOL 10MG
	6.000
	COMPRIMIDO

	BIPERIDENO 2MG
	10.000
	COMPRIMIDO

	BROMAZEPAM 3MG
	15.000
	COMPRIMIDO

	BROMAZEPAM 6MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	CARBAZEPINA 200MG
	10.000
	COMPRIMIDO

	CARBAMAZEPINA 20MG/ML 
	1.000
	FRASCO

	CARBONATO DE LÍTIO 300MG
	24.000
	COMPRIMIDO

	CLOBAZAM 10MG
	1.000
	COMPRIMIDO

	CLONAZEPAM 0,5
	8.000
	COMPRIMIDO

	CLONAZEPAM 2,5MG
	1.000
	FRASCO

	CLONAZEPAM 2MG
	25.000
	COMPRIMIDO

	CLORPROMAZINA 100MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	CLORPROMAZINA 40MG/ML
	500
	FRASCO

	CODEINA 30MG
	1.000
	COMPRIMIDO

	DESVENLAFAXINA 50MG
	1.000
	COMPRIMIDO

	DIAZEPAM 10MG
	15.000
	COMPRIMIDO

	ESCITALOPRAM 10MG
	10.000
	COMPRIMIDO

	ESCITALOPRAM 20MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	FENOBARBITAL 100MG
	10.000
	COMPRIMIDO

	FENOBARBITAL 40MG/ML
	2.000
	FRASCO

	FLUOXETINA 20MG
	24.000
	UNIDADE

	HALOPERIDOL 5MG
	10.000
	COMPRIMIDO

	LEVOMEPROMAZINA 100MG
	15.000
	UNIDADE

	LEVOMEPROMAZINA 25MG
	6.000
	UNIDADE

	LEVOMEPROMAZINA 40MG
	600
	FRASCO

	NALTREXONA 50MG
	500
	COMPRIMIDO

	OLANZAPINA 2,5MG
	1.500
	COMPRIMIDO

	OLANZAPINA 10MG
	7.200
	COMPRIMIDO

	PAROXETINA 20MG
	7.000
	COMPRIMIDO

	PAROXETINA 40MG
	3.500
	COMPRIMIDO

	PERICIAZINA 10MG
	1.500
	COMPRIMIDO

	PREGABALINA 150MG
	6.000
	COMPRIMIDO

	PREGABALINA 75MG
	12.000
	UNIDADE

	QUETIAPINA 100MG
	3.000
	COMPRIMIDO

	QUETIAPINA 200MG
	9.000
	COMPRIMIDO

	QUETIAPINA 25MG
	12.000
	COMPRIMIDO

	RISPERIDONA 1MG
	8.000
	COMPRIMIDO

	RISPERIDONA 1MG/ML
	600
	FRASCO

	RISPERIDONA 2MG
	8.000
	COMPRIMIDO

	RISPERIDONA 3MG
	8.000
	COMPRIMIDO

	SERTRALINA 25MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	SERTRALINA 50MG
	5.000
	UNIDADE

	SIBUTRAMINA 10MG
	1.000
	CÁPSULA 

	TOPIRAMATO 25MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	TOPIRAMATO 50MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	TRAMADOL 50MG
	18.000
	CÁPSULA 

	VALPROATO DE SÓDIO 500MG
	5.000
	COMPRIMIDO

	VALPROATO DE SÓDIO 50MG/ML
	400
	FRASCO

	VENLAFAXINA 37,5MG
	2.000
	COMPRIMIDO

	VENLAFAXINA 75MG
	3.000
	COMPRIMIDO

	ZOLPIDEM 10MG
	8.000
	COMPRIMIDO




16.5. Os itens objeto deste Termo de Referência estão dentro da padronização seguida pelo órgão responsável, ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho, levantados de acordo com real necessidade da administração.
16.6. O lote I – do item 01 ao 152. 
16.7. O lote II – do item 153 ao 188.
16.8. O lote III – do item 189 ao 242 

17 DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA
17.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão
17.2. Serão aceitos os itens objeto deste Termo desde que:
17.2.1. A quantidade esteja de acordo com a expressa no Termo de Referência;
17.2.2. A especificação esteja em conformidade com o solicitado neste Termo de Referência.
17.2.3. Garantia e validades iguais ou superiores a 24 meses, devidamente legíveis nas embalagens dos medicamentos. 
17.2.4. Correto acondicionamento dos medicamentos no momento e trajeto de entrega
17.2.5. Substituições de medicamentos de Referência por genéricos somente com prévia apreciação dos setores responsáveis vinculados a Prefeitura Municipal de Senador Georgino Avelino, bem como o profissional farmacêutico pertencente ao quadro funcional.

18 JUSTIFICATIVA
Considerando:
Que a presente aquisição almeja alcançar a seguinte finalidade: Abastecimento e manutenção dos estoques farmacêuticos vinculados a atenção básica da Secretaria Municipal de Saúde, atendimento de requisições farmacêuticas das equipes da ESF (Estratégia Saúde da Família), e destinação correta dos medicamentos a serem licitados a fim de prevenir a automedicação.
Considera-se atualmente que o Município de Senador Georgino Avelino conta com duas Unidades Básicas de Saúde e suas respectivas farmácias, ambas em pleno funcionamento, devidamente equipadas e com recursos humanos necessários para o atendimento à população, deste modo, é de extrema necessidade a aquisição dos itens contidos em ANEXO I para que o abastecimento farmacêutico continue suprindo as demandas de encaminhamentos das duas equipes da Estratégia da Família.   
Neste contexto, torna-se imprescindível a aquisição dos MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA BÁSICA, MEDICAMENTOS INJETÁVEIS, MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS, para o atendimento à população em larga escala, visando o tratamento imediato, sintomático e devidamente diagnosticado das doenças de primeira amplitude. A aquisição deve ser custeada de forma fracionada entre recursos próprios e recursos federais. Assim, solicita-se a célere contratação de empresa especializada para atender as demandas aqui expostas, mediante justificativas.

2 [bookmark: _Hlk108606811]PERÍODO PARA CONTRATAÇÃO
2.1 [bookmark: _Hlk131804634]O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do art. 105 da Lei 14.133/2021.

3 VALOR GLOBAL DE REFÊRENCIA E AVALIAÇÃO DO CUSTO
3.1  O valor estimativo da contratação será realizado de acordo com o art. 23 da Lei 14.133/2021, regulamento pelo Decreto Municipal 091/2024, e será anexado o mapa comparativo aos autos, juntamente com as comprovações de onde os valores foram extraídos.

5 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR
5.1 A contração deverá ser realizada estabelecendo como critério de seleção de fornecedor o MENOR PREÇO POR ITEM, visando sempre ampliar a competitividade e consequentemente a busca pela proposta mais vantajosa para a administração.

6 DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.1.2 Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
6.1.3 Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
6.1.4 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreededor.
6.1.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal-SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.1.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicado no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme IN DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
6.1.7 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.1.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples e empresária: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
6.1.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP-P válida, ou ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do Art. 4º, parag. 2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
6.1.10 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;	
6.1.11 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da IN RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 (art. 17 a 19 e 165). 
6.1.12 Ato de autorização para o exercício da atividade contratada sujeita à autorização, expedido pelo órgão competente nos termos da lei.
6.1.13 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
6.1.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
6.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
6.2.3 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e com a Procuradoria Geral da sede da licitante, mediante certidão negativa de débitos;
6.2.4 Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
6.2.5 Certidão de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, incluindo-se créditos previdenciários, mediante da Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
6.2.6 Certidão Negativa de Débitos Municipais;
6.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.3.1 Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestados fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade compatível em características ao objeto desta licitação;
6.3.2 Sendo o atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, a assinatura do representante legal deve ser reconhecida firma em cartório competente;


6.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, a emissão deve ser com data de até 30 (trinta) dias anteriores da sessão pública eletrônica, ou na data de vigência especificada na certidão, caso haja;
6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) último exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
6.4.3. Os documentos referidos no disposto anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
6.4.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
6.4.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
6.4.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
            Passivo Circulante

6.4.7. A licitante também deve comprovar possuir capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente até 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7 CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

7.1 O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, conforme disposto no art. 141 da Lei nº 14.133, e nos prazos estabelecidos no Decreto Municipal nº 091/2024-GP/PMSGA.
7.2 A liquidação da despesa somente será efetuada após “atesto” do gestor de contrato, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhados das comprovações e certificações dos serviços pelo fiscal do contrato designado. 
7.3 O CNPJ constante da Nota Fiscal de deverá ser o mesmo indicado no Empenho, na liquidação e no domicílio bancário;
7.4  Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal (is), a responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma da Lei;
7.5 A Nota Fiscal deverá estar bem explícita na sua descrição o serviço.
7.6  As Notas Fiscais que forem apresentadas com erro serão devolvidas à CONTRATADA para retificação e reapresentação.
7.7   Os pagamentos serão feitos em ordem cronológica de acordo com a Resolução 11/2024 do Tribunal de Contas do Estado (TCE).

8 DO REAJUSTE
8.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
8.2 [bookmark: _Ref109740890]Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.5 Entende-se por reajuste, a forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto no item 8.2 deste termo, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, em conformidade com o Art. 6°, LVIII da Lei 14.133/2021.
8.6 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.7 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.8 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
8.10 O reajuste será realizado por termo aditivo.

9 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
9.1  Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do Art. 6º, Inciso VIII da Lei Federal 14.133, de 2021 e De acordo com o Decreto Federal 10.818/2021 que regulamenta o art. 20 da Lei 14.133/2021, bem como, o Decreto Municipal 091/2024.

10 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
10.1 Os bens objeto deste Termo de Referência serão recebidos:
10.1.1 Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta.
10.1.2 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (dois) dias do recebimento provisório.
10.1.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
10.1.4 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1 São obrigações do CONTRATANTE:
11.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como efetuar o pagamento de acordo com a forma convencionada;
11.1.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar a entrega dos itens contratados, dentro das condições pactuadas, como horários compreendidos entre 08:00h e 14:00 h de dias úteis, local previamente estabelecido, mas especificamente a CAF – Central de Abastecimento Farmacêutico, localizado na Unidade Básica de Saúde Palmira Régis Freire, situada na Rua João Aureliano de Lima, nº 03, Centro, Senador Georgino Avelino/RN, sendo esta entrega devidamente acompanhada pelo profissional Farmacêutico, ou auxiliar de farmácia designados pela Secretaria Municipal de Saúde.
11.1.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades nas entregas dos produtos, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua substituição;
11.1.4 Ordenar, se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização;
11.1.5 Observar para que durante toda a validade do Contrato Administrativo e/ou Atas de Registros de preços, oriundos deste Termo de Referência. Sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis neste Termo e demais documentos por ele orientado, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida.

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E EXECUÇÃO DO OBJETO
12.1 A Contratada obriga-se a:
12.1.1 Efetuar a entrega dos bens de acordo com o exigido neste Termo de Referência;
12.1.2 Os materiais requisitados e entregues deverão ser exatamente em conformidade e quantidade, com o constante da requisição/ordem de fornecimento, emitida por servidor devidamente credenciado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, devendo substituí-lo sempre que ocorrer qualquer desconformidade, com prazo de entrega de no máximo 48 (quarenta e oito) horas a contar da notificação.
12.1.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.1.4 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
12.1.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.1.6 Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato
12.1.7 [bookmark: _Hlk120606862]Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra a Prefeitura Municipal de Senador Georgino Avelino/RN.

13 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que, no decorrer da contratação:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste TR as seguintes sanções:
13.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
13.2.2  Multa:
13.2.3  Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias;
13.2.4  Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato
13.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Senador Georgino Avelino/RN, pelo prazo de 3 (três) anos.
13.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.
13.2.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
13.2.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e o regulamento municipal, se for o caso.

14 DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1 Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS
15.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

16 CONTROLE DA EXECUÇÃO

16.1 O prazo para as entregas é de 15 dias (quinze dias), contados do recebimento da respectiva ordem de serviço.
16.2 Todo o processo de entrega deverá ser acompanhado por funcionários designados pela Administração Pública.
16.3 Os medicamentos adquiridos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/prestados novamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
16.5 Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, cumprimento das especificações e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
16.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
16.7 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
16.8 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
16.9 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
16.10 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
[bookmark: _heading=h.30j0zll]

Senador Georgino Avelino/RN, 11 de julho de 2024.


________________________________________________
MARISTELA CRUZ ALBUQUERQUE
Secretária Municipal de Saúde










[bookmark: _Hlk164381226]ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO


Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, o Município de  Senador Georgino Avelino, Estado do Rio Grande do Norte, através da Prefeitura Municipal, Pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.168.478/0001-37, com sede na Rua Santo Antônio, 144 – Centro - Senador Georgino Avelino /RN, neste ato representado pela sua Secretária Municipal de Saúde, a Senhora Maristela da Cruz Albuquerque, brasileira, divorciada, funcionária pública, inscrito no CPF (MF) sob o nº 230.927.424-00 e portador do RG nº 456.554-SSP/RN. Nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 2021; Decreto Municipal nº 091, de 02 de janeiro de 2024; à Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, e as demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 01/2024, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens elencados em anexo, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa:

XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame nos itens: XXXXXXXXXXXX totalizando um valor de XXXXXXXXX conforme planilha anexa.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto desta Ata é o registro de preços para futura REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A FÁRMACIA BÁSICA, MEDICAMENTOS INJETÁVEIS E MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta ata.
A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR GEORGINO AVELINO/RN.
São participantes os seguintes órgãos:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR GEORGINO AVELINO/RN;
Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas as regras estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal 091/2024.
Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.
Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada/renovada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade da ata.
Na hipótese de renovação prevista no Item 3.1, todos os quantitativos licitados serão restabelecidos, assim como todas as demais cláusulas previstas na Ata de Registro de Preços serão renovadas.
Os quantitativos serão restabelecidos a quantidade inicial licitada, não havendo possibilidade de somatório com o saldo não utilizado no período inicial da Ata.
Na hipótese de prorrogação apenas de prazo prevista no Item 3.1, o quantitativo permanecerá de acordo com o saldo disponível no momento da prorrogação, apenas para que se possa concluir a aquisição de acordo com a demanda inicial licitada.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 5.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 5.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 4.2 e no item 4.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.
Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021.
As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento
A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, e o objeto esteja previsto no Plano Plurianual.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk21861649]Todas as condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, que é parte integrante desta ARP.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 5.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.
Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e a proposta da empresa. 
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.
O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da Comarca de Senador Georgino Avelino/RN, com exclusão de qualquer outro.

Município de Senador Georgino Avelino/RN, XX de XXXX de XXXX.

_________________________________
Larissa Medeiros Freire Ferreira
Secretária de Planejamento e Administração

_________________________________
Maristela Cruz de Albuquerque
Secretária Municipal de Saúde




_________________________________
Representante da Empresa



TESTEMUNHAS:
1ª _________________________________________ - CPF: _____________________
2ª _________________________________________ - CPF: _____________________
1

image1.png




